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PREGÃO PRESENCIAL - SRP 027/2021 -  

 

PREÂMBULO 

 

 

DATA DE ABERTURA: 07/12/2021 

HORÁRIO: 09:00 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de São Miguel 

do Gostoso/RN, sito a Avenida dos Arrecifes, 1710 Centro São Miguel do Gostoso. 

 

O Pregoeiro do Município de São Miguel do Gostoso, Estado do Rio Grande do Norte, torna 

público que realizará Sessão Pública, para processar licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma PRESENCIAL - SRP, por MENOR PREÇO GLOBAL, para Registro de Preços, sob a 

forma de execução indireta, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos 

termos da autorização constante do Processo Administrativo nº. 01-2021, subordinada aos 

ditames da Lei nº 10.520/2002 e de forma subsidiária, à disciplina da Lei nº. 8.666/93 e Lei 

Complementar 123/2006 – Estatuto das Micro e Pequenas Empresas, na sua atual redação, 

destinada a proceder à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 

AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, nos 

termos previstos no art. 15, daquele Diploma Legal, na forma e condições estabelecidas neste 

ato convocatório, ocasião em que realizar-se-á o credenciamento dos interessados, o 

recebimento dos respectivos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO”, ofertas de lances, e demais atos para processamento do certame. 

 

I - DO OBJETO: 

01.01 – A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES, cujas especificações encontram-se detalhadas no ANEXO I – Termo de 

Referência.  

 

II - DOS ANEXOS  

02.01 – Integram o presente edital, como se dele fizessem parte, os documentos abaixo 

relacionados: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II – MODELO DAS DECLARAÇÕES  

c) ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

d) ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 

 

III – DA PARTICIPAÇÃO  

03.01 – Poderá participar da presente licitação qualquer empresa do ramo de atividade 

compatível com o objeto ora licitado que apresentar, ao Pregoeiro, em sessão pública, no 

horário, dia e local constante no preâmbulo deste edital:  

a) Representante portando a documentação de credenciamento indicada na cláusula III, em 

separado dos envelopes 1 e 2;  



b) “PROPOSTA COMERCIAL” - (envelope 1);  

c) “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” - (envelope 2).  

03.02 – Não poderá participar da presente licitação empresa: 

 

a) Em consórcio ou associação, de acordo com o art. 33, da Lei 8.666/93;  

b) Que esteja impedida de participar de licitações neste órgão ou em qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública;  

c) Que tenha impetrado pedido de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, ou, ainda, 

ajuizado concordata anteriormente ao início da vigência da Lei nº. 11.101/2005;  

d) Cuja falência tenha sido decretada, ou deferida a recuperação judicial, ou homologado o 

plano de recuperação extrajudicial; bem como tenha concordata concedida, conforme previsão 

inserta no art. 192 da Lei nº. 11.101/2005;  

e) Que tenha sido declarada inidônea – nos termos do inc. IV, do art. 87, da Lei nº. 8.666/93 – 

por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, dos Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

f) Que NÃO apresente em seu Contrato Social atividade econômica compatível com o objeto 

ora licitado.  

 

Para retirada do CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA 

PREFEITURA DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, o interessado 

deverá apresentar os documentos que seguem: 

๏  Contrato social da empresa em vigor; 

๏  RG e CPF dos sócios da empresa; 

๏  Certidão de Inscrição na Junta Comercial do Estado da sede da 

licitante; 

๏  Inscrição no CNPJ (cadastro nacional de pessoa jurídica) – situação 

ativa; 

๏  Certidão negativa de tributos municipais e da divida ativa municipal; 

๏  Certidão negativa de débitos da receita federal e divida ativa federal 

(conjunta); 

๏  Certidão negativa de débitos do Estado referente a procuradoria e 

dívida ativa; 

๏  Certidão de regularidade do FGTS 

๏  Carta de apresentação da empresa (cópia do RG e CPF do 

administrador, Telefone para contato, Conta bancária – pessoa jurídica 

- banco - agência/cidade-conta corrente); 

๏  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

๏  Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

๏  Certidão do Município de São Miguel do Gostoso/RN 
 

 

IV - DO CREDENCIAMENTO  

04.01 – No local, data e hora indicados no preâmbulo deste edital, na presença do Pregoeiro e da 

Equipe de Apoio, será realizado o credenciamento dos licitantes por meio de seus representantes 

legais. Para tanto, é indispensável à apresentação dos seguintes documentos:  

a) Quando a representação legal for exercida por meio do proprietário (empresário), sócio, 

administrador, dirigente ou assemelhado da licitante:  

a.1) Documento oficial de identificação do representante legal;  

a.2) Empresário: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro Público de 

Empresas Mercantis competente (Junta Comercial);  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


a.3) Sociedades: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou SOMENTE o ato constitutivo consolidado e 

aditivos firmados posteriormente à referida consolidação;  

a.4) Sociedade por ações (sociedades anônimas): além dos documentos exigidos na letra “a.3” 

acima, apresentar os documentos de eleição de seus administradores;  

a.5) sociedade simples (antigas sociedades civis): inscrição do ato constitutivo, acompanhada da 

prova de diretoria em exercício;  

a.6) Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização, assim 

como ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

b) Quando a representação legal for exercida por meio de Procurador:  

b.1) Documento oficial de identificação do procurador;  

b.2) Procuração (mediante instrumento particular ou público) ou carta de credenciamento 

(conforme modelo constante do ANEXO III), com firma reconhecida, estabelecendo poderes 

específicos para representar o licitante, expressamente quanto a formulação de propostas verbais 

e à prática de todos os demais atos inerentes ao pregão e ao Registro de Preços;  

b.3) Documentos exigidos nos itens “a.2” a “a.6” da alínea acima, conforme o caso, para fins de 

confirmação de poderes para subscrevê-la.  

b.4) – A comprovação da condição da licitante se enquadrar na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se dará mediante a exibição da certidão expedida pela Junta 

Comercial do Estado sede da licitante, conforme dispõe o art. 8º da Instrução Normativa 

DNRC nº. 103/2007. 

 

Parágrafo único: a Administração Municipal de São Miguel do Gostoso/RN poderá 

autenticar cópias de documentos dos licitantes 24HS antes da realização da sessão pública 

de recebimento dos envelopes. 

 

04.02 - O representante da licitante deverá entregar ao Pregoeiro a documentação de 

credenciamento indicada no item anterior em separado dos envelopes da proposta e da 

habilitação, juntamente com o ANEXO III (CARTA DE CREDENCIAMENTO) totalmente 

preenchido. 

 

04.03 – Ao licitante que participe do certame será permitido o credenciamento de apenas um 

representante legal, vedada a participação de qualquer pessoa representando mais de um 

licitante, salvo na hipótese de que tais licitantes não estejam concorrendo para os mesmos itens 

do certame.  

 

04.04 – A não apresentação ou incorreção da documentação de credenciamento, bem como o 

não comparecimento de representante legal à sessão, apenas prejudicará a participação de tal 

licitante na fase de lances, bem como impossibilitará a interposição de recurso; salvo 

apresentação de documento de credenciamento válido no transcorrer da sessão, que habilitará o 

representante para os atos posteriores a entrega desse documento.  

04.05 – Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão 

dos procedimentos, inclusive assinando a ata e documentos respectivos, sob pena de decadência 

do direito de interpor recurso.  

 

V - DA PROPOSTA COMERCIAL  

05.01 - A Proposta Comercial deverá ser apresentada, em uma única via, em envelope 

individual, lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E 

O NUMERO DO CNPJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

PREGÃO Nº ____/2021 



ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA FINANCEIRA 

 

05.02 – A Proposta Comercial deverá ser escrita, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, bem 

como datada, assinada e rubricada devendo ser datilografada ou impressa através de edição 

eletrônica de textos, devendo, obrigatoriamente, indicar: 

05.02.01 – Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 

05.02.01.01 – A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 

coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 

executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações - CBO; 

05.02.01.02 – A quantidade de pessoal e equipamentos que serão alocados na 

execução contratual; 

05.02.02 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o 

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 

deste Edital. 

05.02.02.01 – A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 

1993. 

05.02.02.02 – Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

se revele superior ou inferior às necessidades da contratante, a Administração 

deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo 

necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 

termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

05.02.02.03 – A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos 

custos da contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos 

geradores. 

05.02.03 – A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos 

tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se 

submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

05.02.03.01 – Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será 

mantido durante toda a execução contratual; 

05.02.03.02 – Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será 

suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, 

e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

05.02.04 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 

apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 

dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

05.02.05 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

05.02.06 – Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 



05.02.07 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

05.02.08 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

05.02.09 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

 

 

05.03 - Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores 

que não sejam aqueles apresentados na Proposta de Preços, constante do Anexo I. 

 

05.04 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

05.05 - Não se admitirá proposta que apresentar preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria 

licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

05.06 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 

obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto a dúvidas ou a omissões deste 

Edital. 

 

05.07 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de 

Pessoal da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso. ou, ainda, de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

VI - DA HABILITAÇÃO  

06.01 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em uma única via, através do 

Envelope nº. 02, devidamente lacrado possuindo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE, ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, E-MAIL E 

O NUMERO DO CNPJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

PREGÃO Nº ___/2021 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

06.02 – A Documentação de Habilitação conterá no interior, obrigatoriamente, cópias 

autenticadas dos seguintes documentos: 

 

 

 

 

6.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.2.1.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou 

domicilio da licitante; 

6.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 



administradores, devendo constar dentre os objetivos sociais a execução de atividades da mesma 

natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

6.2.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado da prova da 

eleição da diretoria em exercício; 

6.2.1.4 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução 

Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de 

obras civis, classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, 

conforme Anexo I da mencionada Instrução; 

6.2.1.5 – Deve acompanhar os aditivos ao documento constitutivo realizados pela empresa. 

6.2.2 – REGULARIDADE FISCAL 

6.2.2.1 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS; 

6.2.2.2 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRF) emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

6.2.2.3 – Certidão conjunto de regularidade de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

6.2.2.4 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

6.2.2.5 – Comprovante ou prova de Inscrição no Cadastro de contribuinte Estadual,  relativo ao 

domicílio ou sede do licitante; 

6.2.2.6 – Comprovante de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

6.2.2.7 - Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade de 

alguma outra certidão; 

6.2.2.8 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 

6.2.2.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, exigida pela Lei 12.440/2013 

 

a) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 123/2006, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

6.2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.2.3.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação;  

6.2.3.2 - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

6.2.3.3 – Balanço patrimonial do último exercício social (2020), registrado pela Junta Comercial 

da sede da Licitante, e cópias autenticadas dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 

Diário, devidamente autenticados, pela Junta Comercial da Sede da Licitante, subscrito por 

contador ou outro profissional habilitado devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, tomando-se por base a variação ocorrida no período o Índice Geral de Preços- 

Disponibilidade Interna (IGP-DI), quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da  proposta.  O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser 



apresentado em publicações no Diário Oficial e devidamente assinado pelo representante legal 

da empresa e por Contador, registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

6.2.3.3.1 – No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

6.2.3.3.2 – É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

6.2.3.3.3 – Comprovação de patrimônio líquido ou capital social de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e/ou 

contrato social. 

 

6.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.2.4.1 - Comprovante de Registro no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

e ou no CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo e ou no CRQ – Conselho 

Regional de Química da sede da licitante, da empresa e seus responsáveis técnicos; 

6.2.4.2 - Capacidade técnico-profissional: a licitante deverá possuir em seu quadro permanente, 

na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional(i)s de nível superior, que seja(m) 

engenheiro civil, sanitarista, ambientalista, arquiteto urbanista ou outro profissional de nível 

superior ou equivalente, com a devida competência legal, detentor de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), emitida pelo CREA e ou CAU e ou CRQ da região em que foram executados os 

serviços, que demonstre possuir o(s) referido(s) profissional(is), experiência comprovada em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, descritas abaixo: 

6.2.4.2.1 - Tratamento e Destinação Final de resíduos sólidos domiciliares, em 

equipamento ambientalmente adequado, com quantitativo mínimo de 250 ton/mês.  

6.2.4.3 - Os nomes dos profissionais deverão constar nos atestados de responsabilidade técnica e 

nos respectivos CAT’s. 

6.2.4.4 - A comprovação de pertencer ao quadro permanente será formalizada por meio de um 

dos seguintes documentos: 

6.2.4.4.1 - Cópia, autenticada, da Carteira Profissional (CTPS) no caso de ser o 

profissional (ais) empregado;  

6.2.4.4.2 - Contrato de Prestação de Serviço, com firma reconhecida em cartório; 

6.2.4.4.3 - Contrato social, em se tratando de responsável técnico pertencente ao quadro 

social da licitante; 

6.2.4.4.4 - Certidão emitida pelo CREA e ou CAU e ou CRQ. 

6.2.4.5 - A responsabilidade técnica pela execução dos serviços objeto desta Licitação será dos 

profissionais a que se refere o item 6.2.4.2; 

6.2.4.6 - Comprovação de capacitação técnico-operacional: a licitante deverá apresentar 

atestado(s) comprobatórios de sua capacidade técnico-operacional, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, acompanhado(s) pela CAT do profissional(is) que 

atuou(aram), como responsável(is) técnico(s) e/ou licença de operação vigente, emitida por 

órgão ambiental, que demonstre a experiência ou capacidade de tratar e receber resíduos sólidos 

domiciliares, com quantitativo mínimo de 250 toneladas/mês.  

6.2.4.7 - Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 

situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional e técnico-

profissional, a uma única contratação; 

6.2.4.8 - Para fins de comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está 

sendo licitado, mediante a comprovação - através de atestado de capacidade técnica nos termos 

descritos nos itens 6.2.4.2.1 e 6.2.4.6 – poderá ser aceito o somatório de atestados; 

6.2.4.9 - É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, 

para fins da comprovação de que trata descritos nos itens 6.2.4.2.1 e 6.2.4.6 acima, não havendo 

obrigatoriedade de os doze meses serem ininterruptos; 



6.2.4.10 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 

em prazo inferior; 

6.2.4.11 - Os licitantes que apresentarem atestados que possuírem unidades de medidas 

diferentes daquelas dispostas nos itens 6.2.4.2.1 e 6.2.4.6 acima não serão inabilitados, porém, 

utilizar-se-á o procedimento de conversão de unidades, para aferir se os requisitos mínimos de 

qualificação foram atendidos, para isso serão observados os parâmetros de produtividade 

mínimos dispostos no Projeto Básico, anexo ao presente Edital.  

6.2.4.12 - O licitante que apresentar atestados que possuírem unidades de medidas diferentes 

daquelas dispostas nos itens 6.2.4.2.1 e 6.2.4.6 acima, deve disponibilizar o contrato, projeto 

básico ou termo de referência referente ao atestado, a fim de comprovar a legitimidade dos 

atestados solicitados. Esta condição não é obrigatória, objetiva, apenas, facilitar a análise e o 

julgamento da documentação de habilitação, então, o licitante que não a apresentar não será 

inabilitado. 

6.2.4.13 - A licitante deve apresentar relação em papel timbrado, devidamente assinada pelo 

representante legal da empresa, demonstrando os veículos automotores, máquinas e 

equipamentos adequados, disponíveis e necessários à execução dos serviços objeto da presente 

licitação; 

6.2.4.14 - A licitante deve apresentar licença de operação emitida, por órgão ambiental da sua 

sede, referente ao equipamento responsável pela execução do objeto desta licitação. 

 

6.2.5 - OUTROS 

 

6.2.5.1 - Declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de licitar com a 

administração publica municipal (ANEXO IV do edital)  

6.2.5.2 – Declaração formal de que a Licitante não possuem menores trabalhando, conforme 

preconiza o inciso XXXIII, art.7º da Constituição Federal (ANEXO III do edital)  

6.2.5.3 – Os documentos acima mencionados devem referir-se exclusivamente ao estabelecimento da 

licitante, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento dos tributos e contribuições pela 

matriz que deverá ser comprovada por documento próprio e estar vigente à época da abertura da 

documentação.  

6.2.5.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

6.2.5.5 – Para as microempresas e empresas de pequeno porte será aplicado subsidiariamente o que 

dispõe a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.  

 

6.2.5.6 - Administração pública poderá ceder para qualquer outro órgão público A ata de 

Registro de Preços, até  mediante autorização por parte do órgão gestor da ATA e com 

concordância da(s) empresa(s) vencedora(s).  
 

VII – DO REGISTRO DE PREÇOS  

07.01 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à aquisição de materiais e/ou equipamentos, para contratações futuras da 

Administração Pública.  

07.02 – A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as 

condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, 

prestadores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório 

e nas respectivas propostas aduzidas (ANEXO II).  

07.03 – A Administração Municipal é responsável pela condução do conjunto de procedimentos do 

presente certame licitatório, bem como pelo gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços.  

07.04 – Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da 

presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de 

Preços.  

07.05 – O Órgão Gerenciador do presente SRP será a própria Prefeitura Municipal de São Miguel do 

Gostoso. 



07.06 - A Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura da ARP. 

07.07 - A existência de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as 

contratações que dele poderão advir; facultando-se a realização de procedimento específico para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições.  

07.08 - Homologado o resultado da licitação, a Administração Municipal, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de prestadores a serem registrados, convocará os licitantes vencedores 

para assinatura da ARP, a qual constitui compromisso formal de fornecimento nas condições 

estabelecidas; observados os requisitos de publicidade e economicidade.  

07.09 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para a assinatura da ARP, 

contado a partir da data da convocação. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração.  

07.10 - Se o licitante vencedor, convocado nos termos do item anterior, recusar-se ou não comparecer 

para assinar a ARP respectiva, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI, do artigo 4º, da Lei nº. 

10.520/02.  

07.11 - A recusa dos licitantes em atender às convocações de que tratam os itens 07.09 e 07.10, desde 

que ocorram dentro do prazo de validade de suas propostas, sujeita-os às sanções administrativas 

inseridas na cláusula XIX, sem prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis n.º 

8.666/93 e 10.520/2002).  

07.12 - A contratação junto ao prestador registrado, após informação emitida pela Comissão de 

Licitação, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, ordem de compra, ou outro instrumento similar, conforme o caso.  

07.13 - A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 

8.666/93 c/c Decreto Federal nº 3.931/2001.  

07.15 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte 

desta Prefeitura, para assinatura da ARP, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos 

assumidos em sua(s) proposta(s).  

 

VIII - DO PROCEDIMENTO  

08.01 - Nenhum documento será recebido pelo Pregoeiro desta Casa depois de aberta a sessão, como 

também não se admitirá qualquer adendo ou alteração à documentação tempestivamente apresentada, 

motivo pelo qual recomenda-se a todos os interessados que estejam presentes no local, indicado no 

preâmbulo deste edital, no mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário pré-fixado para o início da 

sessão, para fins de credenciamento.  

08.02 - No dia, hora e local designados neste instrumento, em sessão pública, e na presença dos 

interessados e da Equipe de Apoio, o Pregoeiro receberá os documentos de credenciamento e os 

envelopes contendo a “Proposta Comercial” (envelope 1) e a “Documentação de Habilitação” 

(envelope 2), sendo os trabalhos ordenados como segue:  

a) A partir do horário marcado para início da sessão, o Pregoeiro dará início ao credenciamento dos 

representantes dos licitantes interessados, ocasião em que será assinada a lista de presença com a 

identificação de todos os credenciados;  

b) No horário pré-fixado, será aberta a sessão pública de processamento do presente certame, 

recolhendo-se os envelopes dos concorrentes credenciados e exibindo-os a todos para que possam 

constatar as condições de inviolabilidade; durante a fase do credenciamento, o Pregoeiro no intuito de 

preservar o princípio da Oportunidade, acolherá os envelopes de licitantes interessados que por 

ventura compareçam no decorrer deste ato, ou que cheguem com atrasos de até 15 minutos; 

c) Em seguida, realizar-se-á a abertura dos envelopes “Proposta Comercial” (envelope nº. 01), sendo 

as propostas escritas rubricadas e, previamente, analisadas pelo Pregoeiro e a Equipe de Apoio, para 

fins de constatação da conformidade com os requisitos insertos neste ato convocatório; dando 

continuidade, o Pregoeiro divulgará o resultado dessa análise e cadastrará os preços das propostas, 

ordenando-as em ordem crescente de preço (por item), para conhecimento de todos através de 

projeção multimídia; 



d) Cadastradas e ordenadas às propostas regulares, será procedida à indicação dos concorrentes que 

poderão participar da fase competitiva de lances verbais, segundo a regra pela qual apenas poderão 

ofertar lances verbais (na fase competitiva) aqueles licitantes cujas propostas escritas indicarem 

preços não superiores a 10 % (dez por cento) do menor valor proposto entre os concorrentes; caso 

não haja, no mínimo, três licitantes cujos preços propostos estejam compreendidos na faixa dos 

preços de até 10% (dez por cento) superiores ao menor, serão admitidos à fase competitiva, em 

ordem crescente de classificação, tantos licitantes quantos forem necessários para completar o 

número mínimo de três concorrentes nessas condições, ou seja, três concorrentes além daquele que 

indicou o menor preço entre as propostas escritas, independente dos preços cotados, à luz da 

legislação vigente;  

e) dar-se-á por encerrada a etapa competitiva quando todos licitantes desistirem ou forem excluídos 

da fase competitiva, nos termos referidos na alínea anterior, sendo, nesse caso, registrados e 

classificados os preços finais propostos ou indicados na proposta escrita (prevalecendo o menor);  

f) feito isso, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do menor preço proposto podendo negociar junto 

ao particular, cuja proposta classificada contenha o menor preço, no intuito da obtenção de melhores 

condições para a Administração; prosseguindo, a proposta escrita do licitante habilitado de melhor 

preço ofertado será disponibilizada para exame e rubrica dos presentes, esclarecendo-se, nesta 

ocasião, que qualquer impugnação (inclusive possíveis contra-razões) deverá ser apresentada para o 

devido registro em ata;  

g) aceito o preço final negociado ou proposto, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio procederá ao 

julgamento da proposta comercial aduzida pelo concorrente de menor preço, frente aos requisitos 

objetivos definidos no edital;  

h) Entretanto, caso seja desclassificada a proposta de menor preço (ou lance), o Pregoeiro poderá 

negociar com o autor da proposta classificada em segundo lugar retornando-se, neste caso, aos 

procedimentos definidos na alínea “g” deste item, e assim sucessivamente, até que se tenha uma 

proposta que atenda ao interesse da administração e às regras editalícias;  

i) escolhida a proposta que atenda ao interesse tutelado e aos termos do edital, o Pregoeiro procederá 

à abertura do envelope “Documentação de Habilitação” deste licitante, passando os documentos 

constantes do mesmo para análise e rubrica dos presentes, sendo esclarecido que qualquer 

questionamento deverá ser formulado naquele momento para o devido registro na ata dos trabalhos, 

dando-se o direito aos licitantes formular as devidas contra-razões; desta sorte, o Pregoeiro e a 

Equipe de Apoio procederá ao julgamento da documentação de habilitação aduzida pelo concorrente 

cuja proposta foi considerada com as melhores condições para a Administração, frente aos requisitos 

objetivos definidos no edital;  

j) inabilitada a concorrente, o Pregoeiro retomará os procedimentos fixados na alínea “g” deste item; 

e assim continuamente, até que se tenha uma empresa habilitada a contratar e cujo preço interesse à 

administração;  

l) identificada a empresa que indicou as melhores condições para atender ao interesse público e 

divulgado o resultado do julgamento, os concorrentes poderão manifestar a intenção, sempre 

devidamente motivada, de recorrer de qualquer ato decisório praticado durante o processamento do 

certame, sendo registrada em ata a síntese das razões do recurso; neste caso, o Pregoeiro encerrará a 

sessão sem que haja adjudicação do objeto ao vencedor e estabelecerá o prazo de 03 (três) dias 

corridos, contados daquela data, para fins de apresentação da petição formal do recurso ora 

anunciado, bem como das respectivas contrarrazões (prazo em igual número de dias, que começará a 

correr do término do prazo de recurso), sob pena de decadência do direito de recurso; do contrário, o 

Pregoeiro procederá à imediata adjudicação do objeto ao vencedor;  

m) então, o Pregoeiro esclarecerá que os envelopes “Documentação de Habilitação” apenas poderão 

ser resgatados, pelos respectivos representantes, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data 

da presente sessão, sob pena de inutilização dos mesmos; e,  

n) por fim, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio encerram a sessão concluindo a ata circunstanciada dos 

trabalhos, que será devidamente assinada.  

08.03 – No caso em que não sejam ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor valor e o preço estimado acostado aos autos, devendo o Pregoeiro negociar 

junto ao particular para obter melhores condições para Administração.  

 



IX - DO JULGAMENTO  

09.01 – O julgamento das propostas comerciais será processado segundo os critérios objetivos 

abaixo:  

a) será desclassificada a proposta que contenha entrelinhas, emendas, rasuras, borrões ou qualquer 

outro defeito, não ressalvados, que ponham em dúvidas informações essenciais à sua compreensão;  

b) será desclassificada a proposta que não atenda às especificações contidas neste ato convocatório e 

anexos;  

c) a proposta que infrinja preceitos albergados em legislação específica vigente será desclassificada;  

d) preço manifestamente superior ao de mercado ou inexeqüível, comprovado através de pesquisa de 

mercado e/ou planilha de custos constantes nos autos, ensejará a desclassificação da respectiva 

proposta, nos termos art. 48, inc. II, da Lei 8.666/93;  

e) preços que apresentarem, após a fase de lances ou negociação, valor unitário para o item cotado 

superior ao estabelecido no Termo de Referência, anexo deste Edital, terá a respectiva proposta 

desclassificada;  

f) proposta ou lance que contenha valor simbólico, irrisório ou igual a zero, de acordo com o 

estabelecido no art. 44, § 3º da Lei 8.666/93, será desclassificado;  

g) não poderá ser considerada, para fins de julgamento, qualquer vantagem não prevista neste 

instrumento de convocação;  

h) no julgamento das propostas será adotado, exclusivamente, como critério de classificação, O 

MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto, a proposta mais vantajosa apresentada ou o 

menor lance ofertado na etapa competitiva.  

09.02 – O julgamento da habilitação será processado segundo os critérios abaixo:  

a) licitante que transgrida qualquer norma de legislação específica vigente será inabilitado;  

b) será inabilitada a empresa que não atender a qualquer das exigências estipuladas na CLÁUSULA 

VI deste ato convocatório;  

c) concorrente cuja documentação de habilitação não cumpra qualquer outra regra inserta neste 

edital, em especial aquelas contidas nos itens 19.03 e 19.05, será inabilitado;  

d) participante que apresentar qualquer documento exigido neste edital com data da validade 

vencida ou cujas certidões não sejam confirmadas via Internet (quando disso dependa a sua 

validade) será inabilitado; 

e) documento que contenha rasuras, entrelinhas, emendas, borrões ou qualquer outro defeito que 

ponham em dúvida a veracidade das informações essenciais à sua validade acarretará a 

inabilitação do licitante.  

 

X - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE  

10.01 – Havendo absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas escritas ou lances 

verbais, o Pregoeiro procederá ao desempate, através de sorteio, durante a própria sessão 

pública, na presença dos licitantes interessados, conforme previsto na Lei 8.666/93.  

10.02 - Para as empresas comprovadamente na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte será aplicado o que dispõe os artigos 44 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.   

 

XI - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

11.01 – Quando não houver recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao particular cuja proposta 

for considerada mais vantajosa à administração, por força do art. 4º, inc. XX, da Lei 

10.520/2002.  

11.02 – Constatada a regularidade do feito, a adequação do objeto licitado e, sobretudo, a 

vantagem das condições finais estipuladas, o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

homologará a presente licitação.  

 

XII - DO DIREITO DE PETIÇÃO  

12.01 – Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos dos termos deste edital, podendo 

impugná-lo até o segundo dia útil que anteceder à data da sessão de realização do certame. 

12.02 – A impugnação tempestiva dos termos do ato de convocação não impede a participação 

dos interessados no presente certame, de acordo com o art. 41, § 3º da Lei 8.666/93.  



12.03 – Divulgado o resultado do julgamento do certame, qualquer licitante poderá manifestar, 

imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com o devido registro em ata da síntese de 

suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação da petição 

formal do recurso, sob pena de decadência do direito de recurso, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias (contados após o 

término do prazo para recurso), ficando-lhes assegurado vistas aos autos.  

12.04 – O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro que 

poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, encaminhá-

lo à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.  

12.05 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.06 – Julgados os recursos e constatada a regularidade do procedimento e a conformidade das 

condições finais na proposta indicada como vencedora do certame, a Excelentíssima Senhor 

Prefeito Municipal adjudicará o objeto ao vencedor do certame e, em conseqüência, homologará 

a presente licitação.  

12.07 – A falta de manifestação, imediata e motivada, do licitante durante a própria sessão, para 

o devido registro da síntese das razões em ata, ou a não apresentação da petição formal do 

respectivo recurso, ocasionará a decadência do direito de recurso e a imediata adjudicação do 

objeto ao vencedor.  

12.08 - Não serão conhecidos os recursos, ou contra-razões, cujas petições não observarem os 

pressupostos de admissibilidade definidos na legislação vigente e na doutrina especializada.  

 

XIII - DO CONTRATO  

13.01 - O contrato poderá ser simplificado e representado pela ordem de serviço, nos termos do 

disposto no art. 62, caput, da Lei 8.666/93. 

13.02 - O licitante vencedor cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preços terá o 

prazo de 05 (cinco) dias para a retirada da respectiva nota de empenho ou assinatura de termo, 

contados da solicitação do serviço, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, 

devidamente justificado, contado da data de convocação por esta Prefeitura.  

13.03 - Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, serão adotadas as 

providências estabelecidas no item 07.11.  

13.04 - A recusa do adjudicatário em atender a convocação estabelecida no item 13.02, sujeita-o 

às sanções administrativas, sem prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas 

(Leis nº. 8.666/93 e 10.520/2002).  

13.05 - Os licitantes adjudicatários, convocados nos termos do item 07.11, que recusarem a 

retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de compra, estarão sujeitos as sanções previstas 

na Lei 10.520/02 e no Decreto 3.931/01. 

 

XIV – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

14.01 – Para efeito de reajuste de preços – motivado de encaminhamento de pormenorizada 

justificativa da CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE – respeitar-se-á, como 

premissa, a necessidade de recomposição de preços, de modo a manter a atualização financeira 

dos valores a serem pagos, tal como previsto no inciso XIV, alínea “c”, do art. 40 c/c com o 

inciso II, alínea “d”, do art. 65 – todos da Lei n° 8.666/93 com alterações posteriores, além de 

observada a metodologia de cálculo a seguir indicada. 

14.02 – Para fins de reajuste de preços, considerar-se-á o índice do IPCA-IBGE, a partir de 12 

(doze) meses, adotando-se como data base para a atualização aquela correspondente à 

apresentação das propostas, nos termos do art.40, inc. XI da Lei Federal nº 8666/93. 

 

XV - DA PUBLICIDADE  

15.01 – O presente Edital será publicado, em forma de aviso, no Diário Oficial deste Município.  

15.02 – Todos os atos do referido processo durante a chamada fase externa, serão divulgados 

via Internet, pelo que se recomenda o acompanhamento no diário oficial do estado.   

15.03 – Qualquer interessado poderá solicitar vistas dos autos na sala de Licitações deste Órgão.  



15.04 – A ARP será publicada, em forma de extrato, no Diário Oficial deste Município. 

 

XVI – DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.01 – O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas e 

condições estipuladas no respectivo instrumento, respondendo, cada uma das partes, pelas 

consequências de sua inexecução, total ou parcial, reservando-se o Município de São Miguel do 

Gostoso/RN o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em descordo com 

as cláusulas contratuais. 

16.02 – A fiscalização sobre a prestação dos serviços, objeto da presente licitação será exercida 

por representante do Município de São Miguel do Gostoso/RN e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 

verificadas na execução dos serviços, inexistindo, em qualquer circunstância, a 

corresponsabilidade do Poder Público Municipal ou de seus agentes ou prepostos.  

 

XVII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.01 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos seguintes recursos 

consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício 2021; 

Natureza da despesa: Outros Serviços de Terceiros/PJ – 3.3.90.39 

 

XVIII – DO PAGAMENTO  

18.01 – O pagamento será realizado nos termos contidos na Ata de Registro de Preços (ANEXO 

II) ou no contrato caso seja celebrado.  

 

XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.01 – A administração poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta; devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.02 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 

supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento), do 

valor inicial atualizado do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 65, § 1º, da 

Lei nº. 8.666/93.  

19.03 – A documentação exigida neste edital deverá ser apresentada em original ou por cópia 

devidamente autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de 

Apoio da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN ou por cópia de publicação em 

órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de garantia/validade. É 

vedada a adução de documentos transmitidos por meio de aparelho de fax, mesmo estando este 

autenticado.  

19.04 – Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitante, com 

o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 

seguinte:  

a) No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da 

matriz; ou,  

b) No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, desde que conste no próprio 

documento a validade para a matriz e a filial; como também, quanto ao Certificado de 

Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de 

forma centralizada; ou,  

c) Se caso o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

d) Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento 

que pela própria natureza apenas seja emitido em nome da matriz.  

19.05 – O Pregoeiro, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover 

diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão 



posterior de documentos ou informações que deveria constar originalmente da proposta de 

preços.  

19.06 – Na contagem dos prazos previstos neste instrumento de licitação, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.  

19.07 – As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação, à luz dos ditames albergados na Legislação própria pertinente. 

19.08 – A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das normas 

constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.  

19.09 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, que se baseará nas 

disposições contidas na Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/2002. 

19.10 - Maiores esclarecimentos e informações sobre este Pregão serão prestados pelo Pregoeiro 

ou pela Equipe de Apoio no endereço constante do preâmbulo deste edital, bem como através do 

fone do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN no número: 

(84) 3263-4181.  

 

 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, 23 de novembro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Gercinaldo Farias dos Anjos 

Pregoeiro Municipal 

  



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 

CNPJ: 01.612.396/0001-90 

Av. dos Arrecifes, 1710 – Centro – CEP: 59585-000 

TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br 

 

 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01 - ORGÃO INTERESSADO 

a) Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso  

  

02 - OBJETO  

A execução dos serviços de tratamento e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos domiciliares, compreendem a realização dos mesmos sob 

a fiscalização administrativa deste Município, conforme especificados neste 

documento, e mediante autorização previamente concedida através de “Ordem de 

Serviço”, que será emitida pela Secretaria Municipal de Obras, Meio Ambiente e 

Planejamento Urbano. 

Em cada atividade integrante do sistema de tratamento e destinação final dos 

resíduos, a Contratada deverá fazer uso de mão de obra e materiais adequados e 

compatíveis, em quantidades necessárias e suficientes, para a regular execução dos 

citados serviços. Devendo obedecer a legislação pertinente, em especial, a trabalhista e 

ambiental. 

A Contratada deve obedecer às condicionantes estabelecidas pelo órgão 

ambiental, responsável pela emissão da licença de operação, a fim de manter a higidez 

do respectivo empreendimento.   

2.1. Quantitativos dos Serviços 

Para fins deste Edital, considera-se que as quantidades mensais estimadas de 

serviços a serem realizadas, serão as relacionadas no quadro 2.1. 

 

Quadro 2.1 – Quantidades Mensais Estimadas 

 Descrição dos Serviços Quantidade 

Mensal 

Quantidade 

Anual 

Unidade 

1.0  Serviços  

1.1 
 Tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos domiciliares 

250 3.000 

Tonelada 

 

03 – ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

 

Para os fins deste edital, define‐se como tratamento e destinação final de 

resíduos sólidos domiciliares, o conjunto de atividades descritas no Política Nacional de 

Resíduos Sólido (Lei 12.305/2010), que inclui a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, incineração, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras 

destinações admitidas pelos órgãos competentes, observando normas operacionais 



específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais adversos. 

De acordo com o levantamento feito pela Secretaria Municipal de Obras, Meio 

Ambiente e Planejamento Urbano, atualmente a quantidade de resíduos sólidos 

domiciliares gerada tem uma média mensal de 250 (duzentos e cinquenta) toneladas. 

Adverte-se que nos meses de alta estação (novembro a fevereiro) há acréscimo na 

produção de resíduos, devido ao aumento populacional, acarretado pelos veranistas e 

turistas.   

A coleta dos resíduos domiciliares e transporte até o local indicado pela licitante, 

para tratamento e destinação final será realizada pelo próprio Município, por meio de 

empresa regularmente licenciada.  

A contratada se responsabiliza pelo tratamento e disposição final dos resíduos 

sólidos domiciliares, utilizando os meios ambientalmente adequados e respeitando a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais legislação correlata.  

Admitir-se-á a utilização de quaisquer empreendimentos/equipamentos, a fim de 

tratar e dispor os resíduos sólidos domiciliares, desde que possua o devido 

licenciamento ambiental, a ser comprovado no ato de habilitação, através da 

apresentação de licença de operação vigente, emitida pelo Instituto de Desenvolvimento 

Sustentável e Meio Ambiente – IDEMA ou órgão equivalente, desde que chancelada 

expressamente pelo IDEMA. 

Foram utilizados como parâmetros para a formulação do preço máximo a ser 

admitido à execução do serviço objeto deste Termo de Referência os valores cobrados 

por empreendimento do tipo Aterro Sanitário, regularmente licenciados no Estado do 

Rio Grande do Norte.  

O empreendimento/equipamento apresentado, para a execução dos serviços 

objeto deste Termo deve possuir balança, para pesagem dos veículos transportadores. 

Esse equipamento deve possuir a autorização do Inmetro e ser interligado a sistema de 

emissão dos comprovantes de aferição. Tal condição deve ser comprovada pela licitante 

por meio de documentos hábeis e verificada in loco, como condição para assinatura do 

contrato. 

 

04 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu art. 196, que a “a saúde é direito 

de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco da doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário a ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.  

Igualmente, o art. 225: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e as futuras gerações”. 

Considerando a premissa acima estabelecida, é responsabilidade comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios buscar de todas as formas, a 

proteção do meio ambiente e combate a poluição em qualquer de suas formas.  

Assim, considerando que o município de São Miguel do Gostoso/RN não dispõe 

de tecnologia ambiental adequada nos termos da Lei nº. 12.305/2010 e Decreto nº. 

7.404/2010, que tratam da Política Nacional de Resíduos Sólidos, é imprescindível a 

contratação de empresa para prestação de serviços de tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada, garantindo à população, a gestão integrada de resíduos 

sólidos com um conjunto de ações voltadas para a busca de soluções, de forma a 



considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle 

social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. 

Como isso, busca-se estimular a mudança prática de atitudes e a formação de 

novos hábitos com relação à utilização dos recursos naturais, disseminando a 

conscientização ambiental, com o intuito da redução da produção de rejeitos e 

implantação da reciclagem.  

É importante lembrar que a disposição inadequada de detritos oriundos de coleta 

domiciliar, acarretam em graves consequências, como enchentes e emissão de gases 

tóxicos, além de gerar chorume e contaminar a água e o solo; ainda pode servir de 

abrigo e alimento para animais e insetos que são vetores de doenças. 

Dessa forma contribuímos com a preservação do meio ambiente, das florestas e 

da água, reduzindo a extração dos recursos naturais, além da menor poluição do solo, da 

água e do ar, melhora a limpeza da cidade e até a prevenção de enchentes. 

O trabalho da contratada deverá ser realizado em consonância com os princípios 

do desenvolvimento sustentável, minimizando os efeitos ambientais negativos 

decorrentes da geração de resíduos e maximizando os benefícios ambientais, sociais e 

econômicos para o Município, garantindo o acesso aos serviços de tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos domiciliares. 

 

05 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

a) Os serviços acima serão fiscalizados pela Prefeitura Municipal de São 

Miguel do Gostoso, que manterá estreito e permanente contato com o 

CONTRATADO, visando a perfeita execução e constante 

aprimoramento dos trabalhos. Esse órgão será responsável pela 

aprovação dos serviços e atestará se for o caso, a sua correta execução 

nas faturas do contratado;  

  

b) As diversas tarefas a serem executadas pelo CONTRATADO serão 

geradas pela emissão de Ordem de Serviço;  

  

c) Serão de responsabilidade do CONTRATADO todas as despesas 

relacionadas com a prestação de serviços;  

 

d) Toda e qualquer aplicação dos serviços adquirido pela Câmara 

Municipal de São Miguel do Gostoso passará por fiscalização a fim de 

se constatar a real utilização dos mesmos;  

  

e) O CONTRATADO ficará sujeita às normas disciplinares da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO GOSTOSO, 

porém sem qualquer vínculo empregatício, cabendo o CONTRATADO 

todos os encargos e obrigações previstas na legislação trabalhista, bem 

como todos os custos advindos de eventuais reclamações trabalhistas. 

 

São Miguel do Gostoso/RN, em ___ de _________ de 2021. 

 

 

Manuel Patrício de Assis 

Secretário Municipal de Administração 



ANEXO II - MODELOS DAS DECLARAÇÕES. 

 

 

 

Anexo II - modelo "a" 

 

 

 

 

MODELO DA MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação 

constantes das condições deste Edital do Pregão Presencial nº. ____/2021. 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 

 

  



 

ANEXO II - MODELO "b" 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

 A empresa ...................................., inscrita no CNPJ n.º ..............................., por 

intermédio do seu representante legal, Sr. (a)................................................., portador (a) de 

carteira de identidade n.º ................................ do CPF n.º ............................. DECLARA, que 

não tem contra si fatos impeditivos para sua habilitação ou que desabonem sua conduta, 

comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências neste sentido, sob as penas da lei. 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 

 

  



 

ANEXO II - MODELO "c" 

 

DECLARAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref. (Identificação da licitante) 

 

 

 

 A empresa.........................., inscrito(a) no CNPJ n.º ..............................., por intermédio 

do seu representante legal, o(a) Sr.(a)........................................., portador(a) da carteira de 

Identidade nº...................... DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V do art. 27 da Lei nº 

9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

menor aprendiz. 

 

 

 

Local e Data, 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Cargo 

 

  



ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, sendo de um lado como 

CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 01.612.396/0001-90, sediada na Avenida dos Arrecifes, 1776, 

Centro, São Miguel do Gostoso/RN, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. 

José Renato Teixeira de Souza, Inscrito com o CPF: 009.524.474-36, residente e domiciliado na 

cidade de São Miguel do Gostoso. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES, conforme Pregão Presencial n° ______/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

1. Pela execução dos serviços contratados, objeto deste termo contratual, será pago a 

importância no Valor Global de R$ 0,00 (xxxxxxx), dividido em Parcelas mensais, já estando 

incluso todos os custos diretos e indiretos necessários a execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº. ____/2021, 

realizado com fundamento na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/1993 e nas demais normas 

vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei 

nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência do contrato será a partir da data de sua assinatura, com eficácia legal 

após a publicação do seu extrato, encerrando-se em 31 de Dezembro de 2021, podendo ser 

aditivado conforme art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 

1.1. A obrigação de manterem-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste Contrato. 

1.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

para com a CONTRATANTE. 



 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1. Os Serviços serão executados conforme descrito no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE; e, 

1.2. Vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação de serviços objeto deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a prestação de serviços caberá a(o) Secretario(a) de 

Administração da CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DESPESA 

1. As despesas decorrentes da prestação de serviços de que trata o objeto deste Contrato serão 

custeadas com recursos financeiros previstos no Orçamento Geral do Município no Exercício de 

2021, através da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

     Órgão: 002 – Poder Executivo 

     Unidade: 003 – Secretaria de Administração 

      Projeto/Atividade: 2.006– Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração 

      Elemento de Despesa: 33.90.39: Outros Serviços de Terceiros (P.J) 

  Fonte: 000 – Recursos Ordinários 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, 

sendo efetuado pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente 

ou cheque nominal ao prestador no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos 

documentos junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das Certidões 

Negativas comprovando a regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), Fazenda 

Federal conjunta, Estadual, Divida Ativa Estadual, Municipal, FGTS, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhista (CNDT), do domicílio ou sede da CONTRATADA em original ou em 

fotocópia autenticada. 

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, se 

os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

 

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos art. 57 e art. 65 da Lei 8.666/93, 

desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição licitada os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 

contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 

obrigações assumidas, a Administração da CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

1.1. Advertência; 

1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 

total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

1.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 

de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender 

totalmente à solicitação ou à autorização de fornecimento previsto no subitem 1.1 da Cláusula 

Sexta deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial; 

1.4. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à 

solicitação ou à autorização de fornecimento prevista no subitem 1.1 da Cláusula Sexta deste 

Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

1.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

administração da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO, por até 5 

(cinco) anos. 

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, quando: 

2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

2.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

2.4. Fizer declaração falsa; 

2.5. Cometer fraude fiscal; 



2.6. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

2.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.8. Apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no cadastro de prestadores da CONTRATANTE e, no que couberem às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 

Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração da 

CONTRATANTE poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; 

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

1. Este instrumento contratual fica vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial nº 

XXX/2021, cuja realização decorre de autorização do ordenador de despesa, e da Proposta 

apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes contratantes às normas disciplinares 

da Lei nº. 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Touros/RN, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 

pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 

abaixo. 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, ____ de _________________ de 2021. 

 

 

 

___________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL  

DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO 
Contratante 

___________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 



 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ________________________________ 

 

C P F :  ____________________________ 

 

 

 

 

2. ________________________________  

 

C P F :  ____________________________   

  



______/2021– ANEXO IV 

 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. _____/2021 

 

Aos _____ dias de _________ do ano de xxxx o MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL 

DO GOSTOSO, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GOSTOSO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 01.612.396/0001-90, sediada na 

Avenida dos Arrecifes, 1776, Centro, São Miguel do Gostoso/RN, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. José Renato Teixeira de Souza, Inscrito 

com o CPF: 009.524.474-36, residente e domiciliado na cidade de São Miguel do 

Gostoso, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui Ata de 

Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão, cujo 

objetivo fora a formalização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES, processada nos termos do Processo Administrativo nº. 

001/2021, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, à 

luz da permissão inserta no art. 15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

Art. 1º. A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e 

prestador(es) foram previamente definidos através do procedimento licitatório supracitado.  

 

Art. 2º. Integra a presente ARP, a Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, na qualidade 

de ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

Art. 3º - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes 

obrigações: 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato decorrente licitação, bem como, 

aplicar a contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando for o caso; 

II - Efetivar a satisfação do crédito da contratada nos precisos termos dispostos neste Termo de 

Referência; 

III - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 

contratada, pertinente ao objeto do Contrato decorrente deste Certame; 

IV – Assegurar, observadas as normas internas de segurança, o acesso dos empregados da 

contratada ao local onde serão executados os serviços, objeto da presente licitação; 

V – Atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, através da Comissão 

designada para esse fim, ou servidor designado pelo Prefeito para funcionar como gestor do(s) 

contrato(s), fornecendo comprovante a contratada; 

VI – Verificar, através da Comissão ou servidor designado pelo Prefeito para funcionar como 

gestor do(s) contrato(s), se os serviços estão em estreita conformidade com as especificações e 

características consignadas na respectiva proposta de preços; 

VII - Comunicar a contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na execução dos 

serviços, exigindo que o mesmo adote as providências necessárias para sanar os problemas; 

VIII - Sustar a execução dos serviços que não estiverem em conformidade com as 

especificações e características constantes da respectiva proposta de preços; 

IX - Exigir, sempre que necessário, a apresentação da documentação comprovando a 

manutenção das condições que ensejaram a contratação da empresa e habilitação no processo 

licitatório. 

 



X -  gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do prestador, o preço, 

os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 

classificação indicada na licitação;  

XI - convocar o particular, via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

XII - observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

XIII - conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

 

XIV- realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização 

das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e  

XV-  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 

presente ARP.  

 

Art. 4º. O PRESTADOR obriga-se a:  

I - Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução 

do contrato decorrente do referido certame, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

II - Manter os seus empregados, por ocasião da prestação dos serviços, sujeitos às normas 

disciplinares da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RN, porém, 

sem qualquer vínculo empregatício com o referido Órgão; 

III - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do município; 

IV - Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando da execução dos 

serviços, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da administração municipal; 

V - Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela administração; 

VI - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 

seus empregados no recinto da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GOSTOSO/RN; 

VII - Executar os serviços que integram o objeto deste Termo de Referência, nos prazos e 

condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

VIII - Executar os serviços que lhe forem adjudicados em RIGOROSA E ESTREITA 

conformidade com as exigências e condições estabelecidas neste Termo de Referência e, bem 

assim, no contrato a ser firmado; 

IX – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente, bem como, dar ciência de imediato e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do contrato a ser firmado; 

X– Prover todos os meios necessários à garantia do pleno atendimento das obrigações ora 

assumidas, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

XI - Comunicar imediatamente ao gestor municipal e/ou setor de finanças qualquer alteração 

ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na respectiva proposta de 



preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de 

correspondências encaminhadas pelo município; 

XII - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de vinte e cinco por cento (25%) do valor global do contrato, servindo 

como base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes da respectiva proposta de 

preços; 

XIII - Não transferir a terceiros o contrato a ser firmado, por qualquer forma e nem mesmo 

parcialmente, como também, não subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem 

prévio consentimento, por escrito, da Administração municipal; 

XIV - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o município; 

XV - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no decorrer da execução dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GOSTOSO/RN; 

XVI - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

à execução dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

XVII - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução do respectivo contrato; 

XVIII – Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e de 

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório; 

XIX - Cumprir os níveis de serviço acordados, sob pena de ter o pagamento da prestação do 

serviço reduzido a título de multa por eventual falha na prestação do serviço. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos nos 

incisos XV a XVIII, do subitem 6.1, deste Termo de Referência, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao município, nem poderá onerar o objeto do Contrato 

decorrente desta licitação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração municipal. 

 

Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

podendo o prestador solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento.  

Parágrafo único. Caso o prestador não tenha mais interesse em manter registrado o preço no 

período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e 

apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos 

assumidos, os quais serão analisados pela Administração.  

 

Art. 6°. O preço, a quantidade, o prestador e as especificações dos produtos registrados nesta 

Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:  

 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  Telefone:  e-mail:  

Endereço:  

ITEM  QUANT  DESCRIÇAO  MARCA  PREÇO (R$)  

     

     

 

Art. 7º. O pagamento será realizado, através de ordem bancária ou cheque nominal até o 30º 

(trigésimo) dia após o recebimento dos produtos, salvo por atraso de liberação de recursos 

financeiros, desde que a contratada:  

a) entregue, neste prazo, o documento fiscal equivalente;  



b) esteja em dia com as obrigações previdenciárias (INSS), (FGTS), tributos federal, estadual e 

municipal; 

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito.  

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ARP.  

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por 

parte do PRESTADOR, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira.  

 

Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as futuras 

aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada 

contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a preferência, em igualdade de 

condições.  

 

Art. 9º. O preço, o quantitativo, o Prestador e as especificações resumidas do objeto, como 

também suas possíveis alterações, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial do 

Estado da FEMURN. 

 

Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a 

convocação do prestador registrado para negociar o novo valor compatível ao mercado.  

 

Art. 11. O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes 

condições:  

 

11.01 – Não serão aceitos serviços em desconformidade com o estabelecido no Termo de 

Referência e na proposta.  

12.04 – Efetuado o serviço o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá fiscalizá-lo através de 

servidor ou comissão responsável.  

12.05 – O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o 

recebimento definitivo.  

12.06 – Constatada irregularidades no objeto contratual, esta Seção Prefeitura poderá, se disser 

respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízos das penalidades cabíveis.  

12.07 – Nas hipóteses previstas no item anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) 

horas corridos, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada 

pela Administração.  

 

Art. 13. São sanções passíveis de aplicação aos licitantes participantes desta ARP, sem prejuízo 

de outras sanções previstas em legislação pertinente, da responsabilidade civil e criminal que 

seus atos ensejarem:  

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 

Administração;  

b) Multa de cinco por cento (5%) por evento, calculada sobre o valor do item contratado, para 

os casos de média gravidade (ANS2), interrupção do serviço por até 04 (quatro) horas, ou ainda 

evento de menor gravidade com reinscidência de mais de 03 (três) vezes no mesmo mês;  

c) Multa de dez por cento (10%) por evento, calculada sobre o valor do item contratado, nos 

casos de infrações graves (ANS3), interrupção do serviço por mais que 04 (quatro) horas, que se 

ocorridos por mais que 05 (cinco) vezes, podem acarretar no cancelamento ou suspensão deste 

contrato. Aplica-se ainda este item para evento de média gravidade que haja reinscidência de 

mais de três (03) vezes no mesmo mês;  

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, da Lei 10.520/2002.  

Parágrafo Primeiro – O prestador estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 

hipóteses:  



a) Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e no decorrer do contrato, bem 

como a recusa de assinar o Contrato ou documento equivalente no prazo determinado nesta 

ARP: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”.  

b) Descumprimento dos prazos, inclusive os de fornecimento, e condições previstas nesta ARP, 

bem como o descumprimento das determinações da Administração: aplicação das sanções 

previstas na alínea “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”.  

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente ARP não 

contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para 

aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o princípio da proporcionalidade.  

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no Parágrafo 

Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas.  

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e contratar 

com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a multa.  

Parágrafo Quinto – As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 

Administrativo, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.  

 

Art. 14. O Prestador terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP.  

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 

justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente Registro de 

Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  

 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas.  

II – Por iniciativa do próprio prestador, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 

impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em 

vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha 

a comprometer a perfeita execução contratual.  

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, inc. I, da 

Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no art. 80 da mesma 

lei, no que couber.  

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 

fundamentado do Prefeito Municipal. 

 

Art. 15. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das Leis nº. 

8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido.  

 

Art. 16. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 

Touros/RN 

 

 

 

São Miguel do Gostoso/RN, ___ de_________ de 2021 

 

 

 

 

 



                            José Renato Teixeira de Souza                                                                                              

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

 


